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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL  C/C 
REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.  JUROS  EXCESSIVOS 
RECONHECIDOS  PELO  JULGADOR  PRIMEVO. 
DETERMINAÇÃO  PARA  APLICAÇÃO  DA  TAXA 
MÉDIA DE MERCADO. DEVOLUÇÃO DE VALORES 
DE FORMA SIMPLIFICADA. RECURSO DO AUTOR. 
PEDIDO PARA QUE A  RESTITUIÇÃO ORDENADA 
SEJA EM DOBRO. IMPOSSIBILIDADE. MÁ-FÉ NÃO 
COMPROVADA  NA  HIPÓTESE.  SÚPLICA  EM 
CONFRONTO  A  JURISPRUDÊNCIA  PACIFICADA 
DESTA  CORTE  E  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE 
JUSTIÇA.  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  À 
IRRESIGNAÇÃO.

-  “A jurisprudência  dominante  admite  a  repetição  do  
indébito na forma simples, e não em dobro, salvo prova  
da má-fé. (…).”.  (TJPB; APL 0081428-98.2012.815.2003;  Primeira 
Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Leandro  dos  Santos;  DJPB 
02/09/2015; Pág. 27)

-  “Admite-se a compensação de valores e a repetição do  
indébito na forma simples, sempre que constatada cobrança 
indevida  do  encargo  exigido,  sem ser  preciso  comprovar  
erro  no  pagamento.  3.  Recurso  Especial  parcialmente  
conhecido e provido.  (STJ; REsp 1.519.940; Proc. 2015/0048157-2; 
PR; Terceira Turma; Rel. Min. João Otávio de Noronha; DJE 29/05/2015)

-  “O relator  negará seguimento a recurso manifestamente  
inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou  em  confronto  
com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo  
tribunal,  do  Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de  Tribunal  
Superior.” (Art. 557, caput, do Código de Processo Civil).
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VISTOS

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  por  Genival  Lourenço  da  Silva 
Filho, contra  a  sentença  que  julgou  procedente  a  “Ação  Revisional  de  Contrato  c/c 
Repetição de Indébito”, proposta por Genival Lourenço da Silva Filho.

Na decisão ora guerreada (fls. 121/126), o Magistrado a quo determinou a 
aplicação da taxa média de juros do mercado, definida pelo Banco Central do Brasil, ao 
contrato objeto da lide, pactuado entre os litigantes, além de afastar a capitalização em 
periodicidade  inferior à anual, devendo ser restituído pago, na forma simplificada.

 
Ao final,  condenou o  promovido nas custas e honorários  sucumbenciais, 

estes fixados em R$ 2.000,00 (dois mil reais).

Inconformado com o desfecho dado ao caso,  o  demandante  apelou (fls. 
129/134), pugnando que a devolução de valores imputada na sentença seja em dobro.

Contrarrazões  ofertadas  às  fls.  138/105/108,  oportunidade  na  qual  o 
recorrido solicita a manutenção do decisório impugnado.

Manifestação ministerial às fls. 148/150, pelo prosseguimento do feito, sem 
adentramento no mérito.

 
É o relatório.

VOTO

Manuseando o caderno processual, constata-se que a presente lide envolve 
pleito  restitutivo  de quantias tidas por indevidas no financiamento de uma motocicleta 
Honda CG 150 Titan KS, cor vermelha, ano 2007, chassi 9C2KC08107R160216 (vide 
cópia do contrato e documentos às fls. 89/94).

A decisão guerreada declarou a insubsistência da capitalização de juros e a 
determinou a aplicação da taxa média de mercado ao pacto,  imputando a devolução 
simplificada de valores.

O promovente,  em sua súplica,  intenta  ver  reconhecida a  restituição em 
dobro, uma vez que os juros aplicados na avença foram abusivos.

Em  que  pesem  os  argumentos  esposados,  a  sentença  não  padece  de 
retoques, uma vez que se mostra necessária a má-fé da financeira para que se respalde a 
restituição dobrada, o que não ocorreu na hipótese.

A jurisprudência desta Corte é uníssona quanto ao raciocínio em exposição. 
Nesse sentido:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL.  CONTRATO  DE 
FINANCIAMENTO BANCÁRIO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO EM 
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DOBRO  DO  VALOR  PAGO  A  MAIOR  NAS  PARCELAS 
QUITADAS.  PROVIMENTO  DA  DEMANDA.  IRRESIGNAÇÃO.  
DEVOLUÇÃO DAS PARCELAS VINCENDAS. PROVIMENTO DO 
RECURSO. A jurisprudência dominante admite a repetição do 
indébito na forma simples, e não em dobro, salvo prova da  
má-fé. Todavia,  por  inexistir,  nos  autos,  recurso  da  instituição 
financeira,  incabível  a  reforma  da  sentença  no  ponto,  pela  
impossibilidade  de  reformatio  in  pejus,  devendo  ser  mantida  a  
condenação da ré à devolução da quantia paga indevidamente em 
dobro. Reforma da sentença para abranger a repetição em dobro  
das parcelas vincendas, assim como as vencidas já reconhecidas  
pela  sentença. (TJPB;  APL  0081428-98.2012.815.2003;  Primeira  Câmara 
Especializada Cível; Rel. Des. Leandro dos Santos; DJPB 02/09/2015; Pág. 27)

Demais disso, o Superior Tribunal de Justiça compreende que, em casos 
como o  ora  analisado,  a  identificação  de  cobranças  indevidas  enseja  a  repetição  do 
indébito de forma simples, como bem operado pelo Julgador de base. Vejamos:

CONTRATO BANCÁRIO. AÇÃO REVISIONAL. POSSIBILIDADE.  
REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.  POSSIBILIDADE.  FORMA 
SIMPLES.  1.  É  cabível  a  discussão,  em  ação  revisional,  do  
contrato e de suas cláusulas a fim de serem afastadas eventuais  
ilegalidades.  2.  Admite-se  a  compensação  de  valores  e  a  
repetição  do  indébito  na  forma  simples,  sempre  que 
constatada cobrança indevida do encargo exigido,  sem ser  
preciso  comprovar  erro  no  pagamento. 3.  Recurso  Especial  
parcialmente  conhecido  e  provido. (STJ;  REsp  1.519.940;  Proc. 
2015/0048157-2; PR; Terceira Turma; Rel. Min. João Otávio de Noronha; DJE 
29/05/2015)

Conforme  as  razões  expostas,  com base  no caput do  art.  557  do 
Código de Processo Civil, o presente recurso merece ter seu seguimento negado 
monocraticamente,  uma  vez  que  manifestamente  contrário  à  jurisprudência  de 
Tribunal  Superior  e  desta  Corte,  como  forma  de  prestigiar  os  princípios  da 
celeridade e economia processuais.

Com essas considerações, NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO.

P. I. 

Cumpra-se.

João Pessoa, 05 de outubro de 2015.

Des. José Ricardo Porto
        RELATOR 

J/04 e J/11 (R)
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